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Refletir sobre a profissão docente e os objetivos da educação inclusiva de alunos com deficiências.

Estudar a legislação em vigor relacionada à Educação Especial.

Identificar e refletir sobre as visões de estudantes e professores de Física a respeito dos elementos
constitutivos da profissão docente e sua relação com a educação inclusiva, através da aproximação entre a
universidade e a comunidade.

Discutir os aspectos curriculares e propostas pedagógicas voltadas para a educação inclusiva no âmbito do
ensino de Física e buscar alternativas de ação pedagógica que propicie uma inclusão plena, no contexto da
Educação Especial.

Discutir o papel social da educação inclusiva de alunos com deficiências e compreender o sujeito como
possuidor de múltiplas dimensões para a aprendizagem de Física.

A Educação Inclusiva no contexto sócio-econômico e político brasileiro. Abrangência, pressupostos legais e
caracterização da pessoa com deficiências. Ações pedagógicas e elaboração de materiais voltados para as
necessidades educacionais especializadas no ensino de Física.

1. A Educação Inclusiva
1.1 As diversas concepções do termo INCLUSÃO
1.2 A cultura escolar na perspectiva inclusiva
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1.3 Da integração escolar à educação inclusiva
1.4 Aspectos pedagógicos e administrativos na inclusão escolar e os desafios para o ensino de Física.

2. A Legislação e a Educação Inclusiva
2.1 Constituição de 1988
2.2 Declaração de Jomtien (Tailândia) Declaração Mundial sobre Educação para Todos
2.3 Declaração de Salamanca
2.4 LDB 9394/96
2.5 Declaração Internacional de Montreal
2.6 Declaração de Guatemala
2.7 Leis Federais, Leis Estaduais e Leis Municipais

3. As Diretrizes Nacionais para a educação especial na Educação Básica
3.1 Aspectos educacionais em uma perspectiva inclusiva
3.2 A organização dos sistemas de ensino para o atendimento aos alunos com deficiências.
3.3. Realização de seminário, no formato de mesa redonda, mediada pelo professor da disciplina, para
discussões sobre o desafios da docência no campo da inclusão e suas relações com o ensino de Física e de
outras áreas.

4. Discussão e elaboração de propostas pedagógicas voltadas ao ensino de Física para este público
4.1 Deficiência Física
4.2 Deficiência Auditiva
4.3 Deficiência Visual
4.4 Altas habilidades/superdotação
4.5 Transtornos Gerais do Desenvolvimento (TGD)
4.6 Deficiência Intelectual.
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